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ORIENTAÇÃO CGJ N° 52 – 09/12/2014
PROGRAMA DE PROTEÇÃO A CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES AMEAÇADOS DE MORTE - PPCAAM
1. Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte - PPCAAM:

O Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte – PPCAAM -, criado em 2003 e instituído, oficialmente, por meio de Decreto Presidencial em 2007 (Decreto n. 6.231, de 11 de outubro de 2007) é coordenado nacionalmente pela Secretaria dos Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR), por meio da Secretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente (SNPDCA). 
2. Objetivo:

O PPCAAM tem por objetivo preservar a vida das crianças e dos adolescentes ameaçados de morte, com ênfase na proteção integral e na convivência familiar, não havendo obrigatoriedade de sua vinculação a processo judicial, isto é, a criança e adolescente ameaçada não precisa ser parte, testemunha, vítima etc. 

As ações do PPCAAM terão a duração máxima de um ano, podendo ser prorrogadas, em circunstâncias excepcionais, se perdurarem os motivos que autorizaram seus deferimentos. Assim, podem ser estendidas a jovens com até vinte e um anos, se egressos do sistema socioeducativo, bem como aos pais ou responsáveis, ao cônjuge ou companheiro, ascendentes, descendentes, dependentes, colaterais e aos que tenham, comprovadamente, convivência habitual com o ameaçado, a fim de preservar a convivência familiar.

3. Inclusão:

A comunicação da ameaça e o pedido de inclusão no PPCAAM são realizados por meio do Poder Judiciário, dos Conselhos Tutelares e do Ministério Público, caracterizados como “portas de entrada”, sendo estas instituições também responsáveis pela fiscalização e aplicação da garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes. 

A inclusão no PPCAAM depende da voluntariedade do ameaçado, da anuência de seu representante legal e, na ausência ou impossibilidade dessa anuência, da autoridade judicial competente.
Para a inclusão no programa serão considerados os seguintes quesitos: I - a urgência e a gravidade da ameaça; II - a situação de vulnerabilidade do ameaçado; III - o interesse do ameaçado; IV - outras formas de intervenção mais adequadas; e V - a preservação e o fortalecimento do vínculo familiar. 

Santa Catarina utiliza, por enquanto, o Núcleo Federal, sendo que as tratativas para criação do programa estadual estão sendo encaminhadas e acompanhadas por esta Corregedoria-Geral da Justiça.
Nesse viés, de acordo com as orientações encaminhadas pela Coordenação Nacional do PPCAAM, basta qualquer uma das entidades consideradas “porta de entrada” para o programa (Conselho Tutelar, MP e PJ) encaminhar o “formulário ficha de solicitação” (anexo), devidamente preenchido, à Coordenadora Geral do Programa, Sra. Solange Pinto Xavier (solange.xavier@sdh.gov.br), ou à Coordenadora de Segurança, Sra. Flávia Mundim (flavia.mundim@sdh.gov.br) ou, ainda, ao endereço institucional cgppcaam@sdh.gov.br. 
Após o recebimento do formulário, uma equipe do programa entrará em contato com o demandante para iniciar o planejamento do início dos trabalhos. A Sra. Solange e demais funcionários poderão ser contatados, ainda, por meio dos telefones (61) 2027-3952 (coordenadora) e (61) 2027-3320.
4. Convênio e conselho gestor:

A União poderá celebrar convênios com os Estados, Distrito Federal, Municípios e entidades não-governamentais para a implementação do PPCAAM, de acordo com as regras a serem estabelecidas em ato do Secretário Especial dos Direitos Humanos. (art. 4° do decreto referendado).

Em conformidade com o artigo 5° do citado decreto, para a implementação do PPCAAM, o Estado convenente constituirá conselho gestor integrado por representantes governamentais e da sociedade civil, composto por no máximo treze conselheiros.
O Conselho Gestor é um órgão colegiado, existente no âmbito estadual e formado por representantes da Defensoria Pública, dos Centros de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, dos Conselhos Estaduais dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselhos Tutelares e de entidades de promoção e defesa de direitos da criança e do adolescente. Poderão ser convidados a participar das sessões do conselho gestor representantes do Ministério Público e do Poder Judiciário. Tem ele caráter consultivo, orientador e fiscalizador. É responsável pela consolidação das pactuações feitas entre o Programa e os diversos parceiros e atores nas localidades e pelo apoio à entidade executora nas ações de articulação da rede de proteção. Além disso, pode sugerir encaminhamentos para os protegidos e, a partir dos relatórios de acompanhamento, articular, monitorar e avaliar a execução do Programa, zelando por sua qualidade e atuando no sentido de garantir a continuidade do mesmo em cada unidade da federação.

Cada representante, titular e suplente, será indicado por seu respectivo órgão ou instituição e designado pelo Governador do Estado ou autoridade por ele indicada.

Os conselhos gestores elaborarão seu regimento interno e elegerão seu presidente.

Conforme dito alhures, Santa Catarina utiliza, por enquanto, o Núcleo Federal, sendo que as tratativas para criação do programa estadual estão sendo encaminhadas e acompanhadas por esta Corregedoria-Geral da Justiça.
Importante se mencionar, ainda, que dentre as atribuições do conselho gestor está: “garantir o sigilo dos dados e informações sobre os protegidos.” (art. 6°, inciso IV, do Decreto n. 6.231/07).
Nessa linha, para o cumprimento de tal dispositivo (garantia do sigilo dos dados e informações sobre os protegidos) necessária a utilização das movimentações específicas existentes junto ao SAJ referentes ao PPCAAM, garantindo-se a não visualização da movimentação por usuário externo, além de possibilitar o seu controle estatístico.

Deverão ser utilizadas, desse modo, as movimentações indicadas na Comunicação n. 41, publicada em 27/11/2012 (que dispõe sobre a criação de novos movimentos de Decisão – Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte - PPCAAM), no afã de se garantir o sigilo da movimentação no SAJ. São elas:
	SAJ 5

	70445
	Decisão concessão
	PPCAAM – concedida a medida liminar

	70446
	Decisão concessão em parte
	PPCAAM – concedida em parte a medida liminar

	70447
	Decisão não concessão
	PPCAAM – não concedida a medida liminar


5. Ações aplicáveis:

O PPCAAM, de acordo com o artigo 7° do decreto em comento, compreende as seguintes ações, aplicáveis isolada ou cumulativamente, em benefício do protegido: I - transferência de residência ou acomodação em ambiente compatível com a proteção; II - inserção dos protegidos em programas sociais visando à proteção integral; III - apoio e assistência social, jurídica, psicológica, pedagógica e financeira; e IV - apoio ao protegido, quando necessário, para o cumprimento de obrigações civis e administrativas que exijam seu comparecimento.

No caso de adolescentes que estejam cumprindo medida socioeducativa aplicada com base na Lei n. 8.069, de 1990, poderá ser solicitado ao juiz competente as medidas adequadas para sua proteção integral, incluindo sua transferência para cumprimento da medida em outro local.

6. Do desligamento:

Após o ingresso no PPCAAM, os protegidos e seus familiares ficarão obrigados a cumprir as regras nele prescritas, sob pena de desligamento. As ações e providências relacionadas ao PPCAAM deverão ser mantidas em sigilo pelos protegidos, sob pena de desligamento. (art. 13 do decreto presidencial)
De acordo com o artigo 14 do decreto em referência, o desligamento do protegido poderá ocorrer, a qualquer tempo: por solicitação do protegido; por decisão do conselho gestor do PPCAAM (em conseqüência de: a) cessação dos motivos que ensejaram a proteção; b) consolidação da inserção social segura do protegido; c) descumprimento das regras de proteção); e por ordem judicial. O desligamento do protegido deverá ser comunicado às instituições notificadas do ingresso.

Demais dúvidas relacionadas ao procedimento em questão deverão ser sanadas com Núcleo V da Corregedoria-Geral da Justiça. 
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